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                    Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Posse   
                                       Gabinete: Praça Chafia Chaib Baracat, 351 – Tel. (19) 3896-9002 – Fax (19) 3896-9030 – Cep 13830-000

                                           email: prefeitura@pmsaposse.sp.gov.br – Santo Antonio de Posse - SP


DESPACHO

Visto,

Compulsando os autos do processo licitatório nº 89.873/2015 Tomada de Preços nº 009/2015 “Contratação de Empresa Especializada para Execução da Manutenção do Ativo de Iluminação Pública, constata que no Anexo III – Memorial Descritivo em seu item 13 – Memória de Cálculo, não foi calculado o BDI e sim o valor de tabela sem o BDI de 23,5%. Portanto, é necessário que se faça a devida correção do erro apresentado conforme Memorial Descritivo abaixo, devidamente corrigido:   
MEMORIAL DESCRITIVO 

Contratação de empresa para manutenção do ativo de Iluminação Pública

1.Introdução.

A organização da Iluminação Pública é de dever do Município conforme parágrafo V do artigo 30 da Constituição Federal. “Organizar, e prestar, diretamente ou sobre regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluindo o de transporte coletivo que  caráter essencial”.

O termo de referência tem como objetivo estabelecer procedimentos para a contratação de empresa para a prestação de serviços de manutenção nas instalações de Iluminação Pública, padrão da concessionaria local, em atendimento às resoluções n° 414 de 09 de setembro de 2010, especificamente em seu artigo 218 que diz: “A distribuidora deve transferir o sistema de iluminação pública (instalação de iluminação pública) registrado como Ativo, Imobilizado em Serviço – AIS à pessoa jurídica de direito público competente” e a resolução n° 479 de 03 de abril de 2012. O serviço de manutenção nas instalações de iluminação pública, consiste em: fornecimento de mão de obra, veículos com cesto aéreo 
Isolado e ferramentas (escadas, chaves, fitas isolantes e etc.) compatíveis com os serviços a serem realizados.

O objeto inclui a manutenção de iluminação pública pertencente à Prefeitura de Santo Antônio de Posse (Ruas, Avenidas e Vielas), que atualmente são realizadas por uma equipe de uma empresa contratada em Caráter Emergencial.

Na elaboração do Termo de Referência para contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção das instalações de iluminação pública foram considerados os quantitativos baseados em informações obtidas através da concessionária. Como resultado da análise, foi elaborada a planilha de Serviços para Manutenção de Iluminação Pública. Com o exposto acima, o Município será responsável pela manutenção do sistema de iluminação pública anteriormente pertencente a concessionária e objeto deste.
2. Ativo Imobilizado em Serviço – AIS

 O Sistema de Iluminação Pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS é de aproximadamente 2.395 (dois mil trezentos e noventa e cinco), instalações de iluminação pública (ponto). O parque de iluminação pública do Município de Santo Antônio de Posse, é por ora, assim considerado:
Possui como características, luminárias integradas com kit removível, lâmpadas tubulares de vapor de sódio (70 W, 100 W, 150 W e 250 W) e lâmpadas tubulares Mercúrio (125 e 250W), reatores externos e internos/integrados, refrator em policarbonato e vidro, rele fotoelétrico e foto eletrônico integrado à luminária, braços tipo curto, médio e longo instalados em postes de concreto e madeira pertencentes a rede de distribuição elétrica aérea da concessionária de energia local – ELEKTRO, com tensão primária classe (15/25KV) e secundária 220/127V com altura de montagem (solo até a luminária) de até 7,5m. 
Sendo que as futuras instalações serão padronizadas, deixando de ser usadas as lâmpadas de mercúrio (todas) e as lâmpadas de sódio nas potencias de 70w e 150w, portanto será utilizado no parque de iluminação pública de Santo Antônio de Posse as lâmpadas de vapor de sódio com potência de 100w nas ruas do município e lâmpadas de vapor de sódio com potência de 250w nas avenidas deste município e de fronte aos prédios públicos.
Assim, o objeto deste Memorial Descritivo compreende cerca de (2.395 dois mil trezentos e noventa e cinco), pontos de Iluminação Pública.
3. Definições 

Iluminação Pública - Resolução 414 - art. 2º Parágrafo XXXIX – Serviço público que tem por objetivo exclusivo, prover de claridade os logradouros públicos de forma periódica, contínua ou eventual. Instalações de Iluminação Pública – Resolução 414 Art. 2º Parágrafo XXXXIV - Conjunto de equipamentos utilizados exclusivamente na prestação do serviço de iluminação pública. Entende-se como equipamentos: cinta, ferragens de fixação, condutores, conectores elétricos, braços de sustentação, luminária integrada, lâmpadas, equipamentos auxiliares (kit removível - suporte, reator, ignitor e capacitor) e relê fotoelétrico/eletrônico.
4. Condições da Licitação

 A empresa proponente poderá realizar a visita técnica facultativa para tomar conhecimento do local onde serão realizados os serviços e das condições das instalações de iluminação pública da cidade de Santo Antônio de Posse, Município de São Paulo. A empresa proponente ao realizar a visita técnica facultativa estará ciente do local de realização dos serviços e as condições das Instalações de iluminação pública da cidade de Santo Antônio de Posse, Estado de São Paulo, serão consideradas pelo Município cientes de todas as características e peculiaridades dos conjuntos de iluminação da cidade, bem como dos locais onde serão realizados os serviços. A duração do contrato para execução dos serviços propostos será de 12(doze) meses a partir da assinatura do Contrato. 
5. Referência

  Resoluções ANEEL e Normas Técnicas; Todos, procedimentos de prestação de serviços de manutenção nas instalações de iluminação pública contidas neste memorial deverão atender as Normas Técnicas e Resoluções da ANEEL:

5.1 - Resoluções ANEEL 

Resolução Normativa no 414 de 09 de setembro de 2010 - Resolução Normativa no 479 de 13 de abril de 2012 - Resolução Normativa no 499 de 03 de julho de 2012
5.2 – Materiais

 - GED 2807 - Iluminação Pública – Luminária Integrada – Especificação

 - GED 4245 - Iluminação Pública - Luminária Integrada

 - GED 1362 - Iluminação Pública – Relê fotoelétrico

 - GED 3037 - Iluminação Pública – Relê foto eletrônico 

- GED 2586 - Iluminação Pública – Lâmpadas de Vapor de Sódio alta pressão

 - GED 4246 - Iluminação Pública – Kit removível

 - GED 2589 - Iluminação Pública - Reator Externo para Lâmpadas a Vapor de Sódio a Alta Pressão

 - GED 910 - Iluminação Pública - Braço Curto - GED 2583 - Iluminação Pública - Braços Médio e Longo
5.3 - Procedimento de Serviços

 - GED 15384 - Diretrizes de segurança do trabalho para aproximação de redes da Distribuidora - GED 15132 - Fornecimento de energia elétrica para instalação de iluminação pública

 - GED 11836 - Afastamentos mínimos para redes de distribuição

 - GED 3446 - Iluminação Pública – Montagem - GED 3523 - Iluminação Pública – Conexões Todas as Normas e padrões da ELEKTRO podem ser encontrados no site da ELEKTRO: http://www.elektro.com.br
5.4 - Serviços especializados em engenharia e segurança do trabalho 

 NR-1 - Disposições Gerais  

- NR-6 - Equipamento de Proteção Individual - EPI  

- NR-7 - Programa de controle medico de saúde ocupacional  

- NR-9 - Programa de prevenção de riscos ambientais  

- NR-10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade  

- NR-11 - Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais  

- NR-12 - Segurança no Trabalho em Maquinas e Equipamentos  

- Anexo 12 - Equipamentos de guindar para elevação de pessoas e realização de trabalhos em altura  

- NR-18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria de construção  

- NR-35 - Trabalho em Altura  

E quaisquer outras normas de segurança do trabalho pertinentes.
6. Obrigações da Contratada

A empresa contratada deverá indicar um Profissional Habilitado com Responsabilidade Técnica pertinente ao objeto licitado, que atuará como Responsável Técnico da Empresa perante os serviços executados.  

A empresa contratada deverá manter no decorrer dos serviços, um Profissional Habilitado na área de Segurança do Trabalho que atuará como responsável técnico dos serviços objeto desse termo de referência.  

Por ocasião da emissão da Ordem de Serviço Inicial, a empresa Contratada compromete-se a apresentar junto ao Setor competente de gestão de contratos, a respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) relativa ao objeto licitado, do Profissional Habilitado que atuará como Responsável Técnico da Empresa, acompanhada de informações  relativas ao número de inscrição junto ao CREA/SP, número da Cédula de Identidade (RG) e número do CPF, bem como deverá ser apresentado prova de registro e quitação junto ao CREA.  

A  empresa  contratada  deverá  apresentar  um  local  de  trabalho  compatível  com  os  serviços  executados disponibilizando:  estrutura  administrativa  com  telefone  fixo  e  equipamentos  que  possibilitem  o  envio  e recebimento de e-mail, que emitam relatórios, planilhas de medição, planilhas de serviços realizados, e demais serviços administrativos 
Pertinentes, almoxarifado, guarda de equipamentos/veículos e demais exigências das Normas regulamentadoras de segurança e saúde do trabalho.  

Para a emissão da Ordem de Serviço Inicial, a Empresa contratada deverá indicar o endereço de suas instalações físicas. As mesmas serão fiscalizadas pela Prefeitura e em caso de aceite, emitirá a respectiva Ordem de Serviço Inicial.  Caso a fiscalização recuse as condições das instalações, será concedido um prazo máximo de 30 (trinta) dias para as adequações. Somente após as correções e nova vistoria a Prefeitura liberará a Ordem de Serviço Inicial.  

Até a data de emissão da Ordem de Serviço Inicial, a Empresa contratada deverá viabilizar a vistoria dos veículos com o equipamento cesto aéreo isolado e ferramentas exigidas nesse contrato. Caso a fiscalização recuse as condições dos veículos com os equipamentos, será concedido um prazo máximo de 30 (trinta) dias para as adequações. Somente após as correções e nova vistoria, a Prefeitura liberará a Ordem de Serviço Inicial.
São de responsabilidade da CONTRATADA, o transporte, guarda, manuseio, descarte e utilização dos materiais, bem como a contratação, às suas expensas, da mão-de-obra, veículos e equipamentos necessários à prestação dos serviços.  
É de responsabilidade da CONTRATADA, o pleno cumprimento das leis e normas regulamentadoras, da execução dos trabalhos e das condições de segurança, cabendo a contratada acatar qualquer recomendação do setor de Obras e Engenharia da Prefeitura de Santo Antônio de Posse que se fizer em seu entendimento.

A empresa contratada deverá obedecer as normas técnicas GED 15384 – “Diretrizes de segurança e saúde do trabalho para aproximação ou intervenção nas redes distribuidoras”,GED 15132- “ fornecimento de energia elétrica para instalação de iluminação pública e GED 11836 – “ afastamentos mínimos para redes de distribuição” em suas últimas versões a Concessionária Local ELEKTRO. Para maiores orientações, após a emissão da ordem de serviço inicial poderá ser agendado reunião com a concessionaria local para orientações e recomendações sobre os procedimentos para a realização dos serviços, caberá a contratada registrar toda a manutenção das instalações de iluminação pública em ordem de serviço, fornecida e elaborada pelo departamento de Obras e Engenharia da Prefeitura de Santo Antônio de Posse.

Durante a execução do objeto contratado e até o seu recebimento definitivo, assume a CONTRATADA integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos, devidamente comprovado, limitado ao valor do contrato.
Em caso da necessidade da intervenção e apoio de outros serviços públicos nas esferas municipal e estadual para efetivação de Ordens de Serviço tais como: trânsito, imprensa, polícia militar, Secretaria de Saúde, guarda municipal e outros, as mesmas deverão ser comunicadas previamente pela contratada oficialmente e conjuntamente comunicada à fiscalização da Prefeitura. 

Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, a seus escritórios ou em outro local indicado, o Responsável Técnico da empresa, para examinar e prestar esclarecimentos sobre eventuais problemas relacionados com o objeto do Contrato.

Manter o CONTRATANTE atualizado, de todos os serviços executados e com programação para execução. Desenvolver seu trabalho em regime de colaboração com o CONTRATANTE, acatando as orientações e decisões da Fiscalização, bem como dos profissionais que respondem pela Secretaria de Obras e Infraestrutura.

 A CONTRATADA deverá disponibilizar um sistema de comunicação com o intuito de facilitar a comunicação entre as partes envolvidas no desenvolvimento dos trabalhos de manutenção. 
7. Obrigações da Contratante
Fica a encargo da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Posse-  SP, a responsabilidade da gestão e fiscalização do contrato de manutenção de instalações de iluminação pública.  Cabe ao Fiscalizador do Contrato, analisar e decidir sobre todos e quaisquer assuntos que fazem parte do serviço que porventura possam causar divergências entre as partes.  Caso persistam as divergências, a fiscalização encaminhará a demanda para a área Jurídica da Prefeitura para os procedimentos legais.  A Prefeitura fornecerá sempre que solicitado pela contratante, listagem de contatos, nomes e endereços das instituições públicas estaduais e municipais em caso de necessidade para a execução dos serviços objeto deste contrato.

8. Requisitos para a execução dos Serviços

A manutenção tem por objetivo atingir o nível de qualidade do serviço especificado neste termo, através de ações corretivas com veículos/equipamentos, materiais e ferramentas que se façam necessárias.  Entende-se manutenção corretiva toda atividade realizada com o objetivo de reparar os defeitos ocorridos nas instalações de Iluminação Pública. Consiste na realização de procedimentos de troca de lâmpadas, kit removíveis, reatores externos, luminárias, reles fotoelétricos, conexões, e toda ferragem de fixação destes.

Entende-se como ronda noturna equipe em período noturno que percorrerá as áreas do município com o objetivo de identificar problemas no sistema de iluminação pública. 

8.1 Para a manutenção corretiva caberá a contratada as seguintes atividades:

Mão de Obra: Cada Equipe com no mínimo dois eletricistas, devidamente uniformizados com identidade visual própria associada à identidade do município, providos de todos os EPIs e ferramentas necessárias e outras exigências das Normas regulamentadoras, de modo a evidenciar que os serviços de manutenção das instalações de iluminação pública estejam sendo realizadas pela Contratada a serviço do município de Santo Antônio de Posse– SP.
A equipe ficará à disposição do poder público 24 horas por dia 7 dias por semana, à critério do departamento de Obras e Engenharia.

Veículo com cesto hidráulico isolado dotado de lança com alcance máximo de 12 metros (altura de trabalho), ângulo de giro de 360º, dois comandos, sendo o principal na base e o auxiliar no cesto, válvula de retenção em todos os cilindros, 2 (duas) sapatas estabilizadoras, com um cesto simples isolado com capacidade mínima de 140 kg.

Deverá possuir o veículo, uma carroceria com compartimento para acomodação de ferramentas, equipamentos, materiais (novos e substituídos), porta escada e farol auxiliar direcionável para trabalhos noturnos. 

Todos os veículos deverão estar equipados com sistema de posicionamento global (GPS), com o intuito de facilitar a identificação dos locais onde serão realizadas as respectivas intervenções nas instalações de iluminação pública.  
Os veículos de passeio apresentados para a realização dos serviços deverão estar em perfeitas condições de funcionamento e conservação, segurança dos usuários, identificação visual do veículo com o logo da Empresa, autorizações de tráfego e estacionamento e atender ao disposto na legislação pertinente. 

Os veículos com cesto aéreo isolado apresentados para a realização dos serviços deverão estar em perfeitas condições de funcionamento e conservação, providos com itens de segurança veicular: 
· Sinalização tipo Giroflex;

·  Faixas Refletivas conforme Código Brasileiro de Transito;

· Aviso Sonoro de Marcha ré;

· Cones de sinalização de transito com altura mínima de 75cm nas cores laranja e branco refletivos, mínimo 10 peças por veículo.

Antes do início dos serviços, o Setor de Iluminação Pública fará vistoria nos veículos, sendo que a Prefeitura se reserva no direito de não os aceitar para a realização dos mesmos, devendo a empresa contratada se adequar ao solicitado. 
O Setor de Iluminação se reserva no direito de instalar nos veículos da empresa contratada um equipamento para rastreamento destes, devidamente selados e a prova de violações, dotados de recurso de registro continuo de percurso, com o intuito de monitorar a execução dos serviços das equipes de trabalho. A empresa contratada deverá dispor em cada veículo/equipe de manutenção as seguintes ferramentas mínimas para a perfeita execução dos trabalhos de manutenção: 

· Alicate Volt-Amperímetro TRUE RMS com classe de isolação apropriada

· Chave Allen de 6mm a 12mm

· Martelo pena 500g

· Alicate bico redondo com cabo isolado para 600V

· Alicate Universal com cabo isolado para 600V

· Chave de boca ajustável 220mm, abertura até 260mm

· Chave de fenda 2,2 x 1,50 comprimento total 25cm

· Chave de fenda 4,5 x 1,50 comprimento total 25cm

· Chave de fenda 6,3 x 2,00 comprimento total 30cm

As ferramentas devem atender a classe de isolação exigida na NR-10 e demais requisitos de segurança.

8.2: Ronda noturna para levantamento de serviços.

8.3: Call Center, telefone fixo para recebimento de ligações durante horário comercial.

9. Prazos de Execução

 A empresa Contratada deverá realizar intervenções necessárias nas instalações de iluminação pública com defeitos, dentro dos prazos previstos:  
9.1 - Para instalações de iluminação pública fora de funcionamento, a Contratada deverá efetuar a manutenção nas instalações de iluminação pública no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

9.2 - Para duas instalações de iluminação pública ou mais, consecutivos e defeituosos num mesmo logradouro e outros definidos a critério da Prefeitura, a Contratada deverá efetuar a manutenção nas instalações de iluminação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da chamada. (exceto10.1)
9.3 - Para ocorrências em logradouros, que possuam áreas de paradas de ônibus, hospitais, escolas, igrejas e outras definidas a critério da Prefeitura, a Contratada deverá efetuar a manutenção nas instalações de iluminação no máximo em 24 (vinte e quatro) horas. 

Em casos devidamente justificados e aceitos pela Contratante, os cumprimentos dos prazos descritos nos itens acima poderão ser eventualmente alterados. 

10. Segurança do Trabalho

A CONTRATADA, por imperativo de ordem e segurança, obriga-se a prover de sinalização os locais dos serviços, colocando no local dos trabalhos, antes de seu início, tapumes, cones, cavaletes e demais instrumentos de sinalização, bem como placas indicativas das mesmas, sem ônus para o CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá assumir integral   exclusivamente todas as responsabilidades no que se refere às obrigações fiscais, comerciais e trabalhistas e previdenciária, bem como às que dizem respeito às normas de segurança do trabalho, previstas na legislação específica, bem como os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1ºdo artigo 71da Lei n.º 8.666/93, com alterações subsequentes;
A CONTRATADA deverá providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de equipamentos de segurança obrigatório, de acordo com as normas legais pertinentes, o qual deverá ser rigorosamente observado na execução dos serviços objeto do contrato. 
Antes da Emissão da Ordem inicial, objeto desta licitação, a CONTRATADA deverá obrigatoriamente, apresentar ao setor fiscalizador a cópia dos seguintes documentos:

· Fornecer por escrito, em papel timbrado da empresa, os procedimentos de emergência a serem adotados em caso de acidente de trabalho;  
· Fornecer por escrito os Procedimentos de Trabalho com análise dos Riscos e suas respectivas Medidas de Controle.  
· PPRA - NR 9 (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) ou PCMAT – NR 18 (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção);
· PCMSO - NR 7 (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional);  
· ASO (atestado de saúde ocupacional)
· Ordens de Serviço Sobre Segurança e Medicina do Trabalho específicas para o Objeto desta Licitação (uma para cada trabalhador envolvido na execução das obras/serviços assinada pelo mesmo), conforme item 1.7 da NR 1;  

· Comprovante de participação dos trabalhadores no treinamento de segurança em Instalações e Serviços com Eletricidade e Curso Complementar - Segurança no Sistema elétrico de potência (SEP) e em suas proximidades, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas para cada curso, conforme previsto no Anexo III (item 1 e item 2) da NR 10;  
· Comprovação de participação dos trabalhadores que operarão o equipamento de guindar para elevação de pessoas e realização em trabalhos em altura, anexo 12, NR 12. 
·   Comprovação de participação dos trabalhadores no treinamento de segurança em trabalho em altura, conforme estipulado na NR 35.
· Ficha de controle de recebimento de EPI’s e termo de responsabilidade assinada pelo trabalhador
· Fornecer em documento próprio da empresa o nome do Responsável Técnico da Obra, Engenheiro de Segurança, Técnico de Segurança doTrabalho, Cipeiros (onde couber, conforme Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho – NR 4 e NR 5), com telefone, endereço, etc., 

Durante a execução dos Trabalhos, a CONTRATADA deverá, quando for o caso, apresentar à Fiscalização, os seguintes documentos:
A - Em caso de acidente de trabalho, a CONTRATADA  deverá  apresentar  ao  Setor  competente,  no  prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a ocorrência, cópia da CAT - Comunicação de Acidente do Trabalho, providências tomadas, relatório do acidente efetuado pelo SESMET, investigação do acidente pela CIPA;
B - No caso de acidente grave ou fatal a CONTRATADA deverá informar imediatamente a ocorrência à fiscalização.

O não cumprimento das normas e procedimentos de segurança em sua totalidade implicará através da fiscalização da Prefeitura na paralisação imediata do serviço.  A contratada 
Deverá corrigir imediatamente as deficiências e após nova fiscalização ser autorizada a retornar aos trabalhos.  

No caso de reincidência de notificação de risco grave e eminente à segurança e saúde dos colaboradores, a fiscalização encaminhará o caso para o setor competente para as devidas providências.  No caso de uma terceira reincidência de um mesmo colaborador ou grupo de colaboradores já orientados previamente os mesmos devem ser afastados da atividade a fim de garantir sua saúde e segurança e a de sua equipe.

11. Acervo Técnico

Comprovação através de acervo técnico de execução de obras em redes energizadas.

Comprovação de equipe técnica através de apresentação do CREA do Engenheiro Eletricista Responsável.

12. Considerações finais  
O Setor de Iluminação, através do fiscal competente, reserva-se no direito de realizar inspeções diurnas e/ou noturnas para comprovar se as manutenções na instalação de iluminação pública estão sendo devidamente realizadas e se os materiais novos estão sendo instalados de acordo com a respectiva ordem de serviço.  

Qualquer serviço que apresente defeitos, vícios ou incorreções reveladas durante o andamento da execução dos serviços, deverão ser prontamente refeitos, corrigidos, removidos e/ou substituídos pela CONTRATADA, tão logo seja expedida por parte da fiscalização a respectiva notificação, livre de qualquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. Todo material fornecido que apresente defeitos durante a execução de serviços, deverá ser imediatamente realizada a reposição dos mesmos Caso constatado que a empresa não esteja realizando sem justificativa técnica as devidas manutenções nas instalações de iluminação pública no prazo estabelecido, a Prefeitura tomará as medidas legais através de notificação com as providências cabíveis à empresa contratada.  

A Prefeitura poderá visitar, a qualquer momento, sem agendamento prévio, as dependências e instalações da Contratada, para verificar as condições exigidas neste memorial. Caso os fiscais da Prefeitura entendam que as instalações não apresentem as condições necessárias, a Prefeitura poderá exigir da Contratada as devidas adequações do local.

13. MEMÓRIA DE CÁLCULO.

Para a estimativa dos recursos financeiros a serem dotados para a execução dos trabalhos de Manutenção dos Ativos de Iluminação Pública, foram utilizados Tabelas Orçamentárias CPOS (Companhia Paulista de Obras e Serviços) Boletim 166 e um Coeficiente estimado pelo Departamento de Obras e Engenharia do Município de Santo Antônio de Posse/SP, tendo como referência experiências adquiridas em contratos anteriores (20% do total dos Pontos Ativos de Iluminação Pública).

O valor estimado a ser dotado para a execução total dos serviços de lâmpadas de 100W, com um total de 1.800 (hum mil e oitocentos) pontos, executando a máximo dos serviços em planilha orçamentária, (lâmpadas, luminárias, reatores, reles, braço de iluminação, cabos flexíveis e receptáculos) é de R$ 691,63 (seiscentos e noventa e um reais e sessenta e três centavos) por ponto, portanto o cálculo adotado é o seguinte:

A = Total de Pontos do Ativo de Iluminação

B = Custo de todos serviços possíveis a serem prestados por ponto

C= Estimativa de Pontos para Manutenção

D= Estimativa de Custos BDI

Portanto:

A = 1.800 (Pontos de Iluminação de 100W)

B = 691,63 (Valor de Todos os trabalhos Possíveis a Realizar (Boletim CPOS)

C = 0,20 (Coeficiente de Pontos à dar Manutenção)

D= 23,5% (BDI Implantado pelo Departamento de Obras e Engenharia)

Portanto:

A *B *C + D = X – 1.800 * 691,63 * 0,20 + 23,5% = 307.498,69
Portanto o valor total estimado para a manutenção dos Ativos de Iluminação Pública do Município de Santo Antônio de Posse/SP é de R$ 307.498,69 (Trezentos e sete mil quatrocentos e noventa e oito reais e sessenta e nove centavos).

O valor estimado a ser dotado para a execução total dos serviços de lâmpadas de 250W, com um total de 595 (quinhentos e noventa e cinco) pontos, executando a máximo do serviços em planilha orçamentária, (lâmpadas, luminárias, reatores, reles, braço de iluminação, cabos flexíveis e receptáculos) é de R$ 724,71 (setecentos e vinte e quatro reais e setenta e um centavos) por ponto, portanto o cálculo adotado é o seguinte:

A = Total de Pontos do Ativo de Iluminação

B = Custo de todos serviços possíveis a serem prestados por ponto

C= Estimativa de Pontos para Manutenção

D= Estimativa de custos DBI
Portanto:

A = 595 (Pontos de Iluminação de 250W)

B = 724,71 (Valor de Todos os trabalhos Possíveis a Realizar (Boletim CPOS)

C = 0,20 (Coeficiente de Pontos à dar Manutenção)

D = 23,5% (BDI Implantado pelo Departamento de Obras e Engenharia)

Portanto:

A *B *C = X – 595 * 724,71 * 0,20 + 23,5% = 106.507,00
Portanto o valor total estimado para a manutenção dos Ativos de Iluminação Pública do Município de Santo Antônio de Posse/SP é de R$ 106.507,00 (Cento e seis mil quinhentos e sete reais).

A soma de Pontos de Iluminação de 100W + 250W = R$ 414.005,69 (quatrocentos e quatorze mil, cinco reais e sessenta e nove centavos).

Salientamos que os serviços serão pagos de acordo com trabalhos executados e fiscalizados por pessoal autorizado pela municipalidade.  
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